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domaine en rapport avec I’interprétation et 1’application
de cet Accord. Ces consultations seront réalisées sur pro-
position de I’'une des deux Parties. La date et le lieu de ces
consultations seront fixés par voie diplomatique.

Article 13
Entrée en vigueur

Le présent Accord entrera en vigueur 30 jours apres la
réception de la derniere notification, par écrit et par voie
diplomatique, spécifiant que les formalités, requises pour
la mise en vigueur d’accords internationaux, prévues par
le droit national de chacune des Parties ont été accomplies.

Article 14
Renouvellement et dénonciation

1 — Le présent Accord restera en vigueur pendant une
période de dix ans, renouvelable par tacite reconduction.

2 — Aprés la période initiale de 10 ans, chaque Partie
pourra dénoncer le présent Accord moyennant un préavis
écrit et par voie diplomatique de 12 mois.

3 — En cas de dénonciation, les dispositions prévues
aux articles 1 a 12 ci-dessus s’appliqueront encore pendant
une durée de 10 ans aux investissements effectués avant
la dénonciation.

Article 15

Révocation

Le présent Accord annule et remplace, a compter de son
entrée en vigueur, I’ Accord entre la République Portugaise
et le Royaume du Maroc concernant la Promotion et la
Protection Réciproques des Investissements, signé a Rabat
le 18 Octobre 1988.

Fait en deux exemplaires originaux, a Rabat le 17
avril 2007, en langue portugaise, arabe et francaise, tous
les textes faisant également foi. En cas de divergence
d’interprétation, la version francaise prévaudra.

Pour la République Portugaise:
Manuel Pinho, Ministre de I’Economie et de I’ Innovation.
Pour le Royaume du Maroc:

Mohamed Benaissa, Ministre des Affaires Etrangéres
et de la Coopération.

Decreto n.° 31/2008
de 27 de Agosto

Considerando o Acordo de Cooperagdo entre a Repu-
blica Portuguesa e o Reino de Marrocos no Dominio da
Marinha Mercante, assinado em Rabat em 17 de Abril de
2007,

Considerando as relagdes de amizade entre a Republica
Portuguesa e o Reino de Marrocos;

Tendo em vista o desenvolvimento da cooperagdo na
area da marinha mercante e do sector portuario como parte
das boas praticas do relacionamento institucional, contri-
buindo para o reforgo das relagdes econdmicas e politicas
entre os dois paises;

Considerando que a sua entrada em vigor ira contribuir
para o aprofundamento das diversas vias de cooperagdo,
nomeadamente através da troca de experiéncias nas areas
da organizagdo e da gestdo dos assuntos maritimos, da for-
magdo maritima e do sector portudrio e promover a abertura
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de contactos com o sector empresarial com vista a estimular
o desenvolvimento das relagdes a nivel economico:

Assim:

Nos termos da alinea ¢) don.° 1 do artigo 197.° da Cons-
tituicdo, o Governo aprova o Acordo de Cooperagao entre a
Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos no Dominio
da Marinha Mercante, assinado em Rabat em 17 de Abril
de 2007, cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas
portuguesa, arabe e francesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Junho de 2008. — José Socrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luis Filipe Marques Amado — Mario Lino Soares
Correia.

Assinado em 1 de Agosto de 2008.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de Agosto de 2008.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto
de Sousa.

ACORDO DE COOPERAGAO ENTRE A REPUBLICA
PORTUGUESAE O REINO
DE MARROCOS NO DOMINIO DA MARINHA MERCANTE

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, dora-
vante designadas Partes:

Reconhecendo que o desenvolvimento dos transpor-
tes maritimos entre a Republica Portuguesa e o Reino de
Marrocos contribuira para o refor¢co da cooperagdo entre
os dois Estados;

Desejando consolidar uma cooperagdo amigavel no
dominio dos transportes maritimos no respeito mutuo e
de reciprocidade de interesses;

Conscientes da necessidade de harmonizar as activi-
dades de transportes maritimos entre os portos dos dois
Estados;

Tendo em consideragdo as disposi¢des das convengdes
internacionais de que ambos sdo Partes;

acordam no seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

As Partes comprometem-se a cooperar de forma a elimi-
nar os obstaculos que possam entravar o desenvolvimento
da navegagdo entre os portos dos dois paises e a tomar
as disposigdes necessarias para assegurar a coordenagao
do trafego e a organizag¢do de um servigo suficiente para
cobrir os interesses do comércio externo de cada um dos
dois paises.

Artigo 2.°
Ambito

1 — O presente Acordo aplica-se ao trafego entre os portos
marroquinos € os portos portugueses com vista a permitir
um acesso igualitario, livre e ndo discriminatoério de todos os

navios mercantes propriedade dos armadores das Partes.
2 — S&o excluidos do ambito deste acordo:

a) As operagdes de cabotagem entre os portos da outra
Parte. Contudo, ndo ¢ considerado cabotagem que os navios
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de uma Parte operem entre os portos da outra Parte para
desembarcar mercadorias;

b) A navegagdo em aguas interiores;

¢) O exercicio da pesca maritima;

d) A investigagdo cientifica;

e) O exercicio de servigos maritimos, de pilotagem, de
reboque, de salvamento e assisténcia maritima assim como
os trabalhos maritimos;

/) A navegagdo de recreio.

3 — As disposig¢des deste artigo aplicam-se igualmente
aos armadores dos outros Estados membros da Unido Euro-
peia sob reserva de que o seu acesso se processe ao abrigo
da participago portuguesa.

Artigo 3.°
Definicoes

1 — O termo «Autoridade Maritima Competente» de-
signa:

a) Para a Republica Portuguesa, o Ministério das Obras
Publicas, Transportes ¢ Comunicagdes;

b) Para o Reino de Marrocos, o Ministério do Equipa-
mento e dos Transportes.

2 — O termo «navio de uma Parte» designa qualquer
navio com pavilhdo dessa Parte ou os navios afretados por
pessoas fisicas ou morais de uma das Partes, conforme a
sua legislacdo em vigor.

Contudo, este termo ndo compreende:

a) Os navios de guerra;

b) Os outros navios tripulados por uma tripulagao que
pertenca a marinha de guerra;

¢) Os navios de pesquisa hidrografica, oceanografica
e cientifica;

d) Os navios de pesca;

e) Os navios substandard;

/) Os navios de propulsdo nuclear;

g) Os navios de recreio.

3 — O termo «membro da tripulagdo» designa qualquer
pessoa inscrita no rol da tripulagéo, incluindo o coman-
dante, empregada em qualquer funcdo a bordo do navio que
se relacione com a condug@o, a exploragdo, a manutengao
do navio ou para servir as pessoas que ali se encontrem.

4 — O termo «companhia maritimay» designa qualquer
companhia que cumpra as condi¢des seguintes:

a) Seja constituida conforme a legislacdo em vigor em
uma das duas Partes;

b) Possua a sua sede social no territorio de uma das
Partes;

¢) Participe no servigo da navegacao internacional com
0s seus proprios navios ou com navios afretados.

Artigo 4.°
Aplicacio da legislacdo em vigor

1 — As leis e os regulamentos de uma das Partes, rela-
tivos 4 navegagdo maritima, ao trafego maritimo, a segu-
ranga e protec¢ao, as fronteiras, as alfandegas, as divisas, a
saude e ao controlo veterinario e fitossanitario, aplicam-se
aos navios da outra Parte nos limites dos espagos maritimos
sob a sua jurisdicdo.
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2 — Os passageiros, as tripulagdes, os armadores ou
operadores e os carregadores devem cumprir com as leis
e regulamentos que regem, no territério de cada Parte,
a entrada, a permanéncia e a saida dos passageiros, das
tripulacdes ou das mercadorias.

3 — As disposigdes do presente Acordo ndo afectam
os direitos e as obrigagdes internacionais das Partes em
virtude de compromissos por ela assumidos resultantes de
outras convengdes internacionais, da sua participagcdo em
organizacdes internacionais e do direito comunitario.

Artigo 5.°
Tratamento dos navios nos portos

1 — Cada Parte garante, dentro dos seus portos assim
como nas suas aguas territoriais sob a sua jurisdi¢do, aos
navios da outra Parte, o mesmo tratamento que o concedido
a0s seus proprios navios, no que se refere ao pagamento de
taxas e direitos portudrios, a liberdade de acesso aos portos
e a sua utilizagdo, assim como todas as comodidades por
ela concedidas a navegacao e as operagdes comerciais para
0s navios e para as mercadorias incluindo a atribuicao de
lugares de cais e as facilidades de carga e descarga.

2 — As disposi¢des do niimero anterior aplicam-se
também ao direito das companhias maritimas das duas
Partes de criar representagdes no territorio da outra Parte
conforme as leis e regulamentos em vigor no territdrio
desta tltima.

Artigo 6.°
Obrigacdes das Partes

1 — As duas Partes, no quadro da sua legislagdo e da sua
regulamentacdo portuaria, adoptam as medidas necessarias
com vista a simplificar o cumprimento das formalidades
administrativas em vigor nos seus portos, de maneira ndo
discriminatoria.

2 — As disposi¢des do presente artigo ndo prejudicam
os direitos das Partes em tudo o que refere a sua legisla-
¢do e regulamentacdo relativas ao controlo fronteirigo, a
saude publica, a seguranga e protec¢do dos navios e dos
portos, a protecg¢ao contra a poluicdo marinha, a salva-
guarda das vidas humanas, ao transporte de mercadorias
perigosas, a identificagdo das mercadorias e a admissao
de estrangeiros, assim como toda a acg@o de justi¢a nos
casos em que a responsabilidade civil do navio pertenga
de uma Parte e que se encontre num porto da outra Parte
esteja comprometida.

Artigo 7.°
Nacionalidade e documentos dos navios

1 — Cada Parte reconhece a nacionalidade dos navios,
que nos termos do artigo 3.° do presente Acordo, sejam
navios da outra Parte, com base nos documentos de bordo
emitidos pelas autoridades competentes da Parte em causa,
nos termos da legislagdo em vigor na Parte cujo pavilhdo
0 navio arvora.

2 — Nos casos de navios afretados por um armador de
uma Parte, o capitdo do navio devera provar, se necessario,
a autoridade competente da outra Parte e a pedido desta o
afretamento do navio pelo armador.

3 — Cada Parte reconhece os documentos que se en-
contrem a bordo dos navios da outra Parte, relativos a sua
constru¢do, aos equipamentos, a arqueacao e carga, bem
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como qualquer outro certificado ou documento emitido
pela autoridades maritimas competentes, nos termos da
legislagdo em vigor na Parte cujo pavilhdo o navio arvora.

Artigo 8.°
Documentos de identidade dos maritimos

1 — Os documentos de identidade dos maritimos sdo
0s seguintes:

a) Para a Republica Portuguesa, a cédula maritima;
b) Para o Reino de Marrocos, le livret maritime.

2 — Cada Parte reconhece os documentos de identi-
dade dos maritimos emitidos pelas autoridades maritimas
competentes da outra Parte e concede aos titulares desses
documentos os direitos previstos no artigo 9.° do presente
Acordo.

Artigo 9.°

Direitos reconhecidos aos maritimos portadores
de documentos de identidade

1 — As pessoas portadoras dos documentos de iden-
tidade referidos no artigo 8.° do presente Acordo podem
desembarcar e pernoitar na localidade onde se encontra
o porto de escala enquanto o seu navio se encontra no
dito porto e desde que essas pessoas figurem no rol da
tripulagdo do navio e na lista remetida as autoridades do
porto e desde que ndo haja obstaculos a opor em matéria
de seguranca publica, de ordem publica e de satide publica.

2 — Quando do desembarque e do embarque, os tripu-
lantes devem submeter-se aos controlos regulamentares,
nos termos da legislagdo em vigor da Parte em causa.

3 — Os nacionais de uma das Partes titulares de um dos
documentos referido no artigo 8.° do presente Acordo podem
transitar pelo territorio da outra Parte para retornar ao seu porto
de embarque ou ao seu pais de origem sob reserva de possuir
uma autoriza¢ao de embarque ou de desembarque emitida pela
autoridade competente do Estado da sua nacionalidade.

4 — A permanéncia no territorio de uma das Partes e
nos termos e limites definidos no n.° 1 do presente artigo,
dos maritimos nacionais de outra Parte e viajando a coberto
da sua carteira profissional e de uma ordem de embarque,
estd limitada a uma duracdo de 15 dias consecutivos que
podera ser excepcionalmente prolongada por motivos cuja
apreciacdo pertence as autoridades competentes.

5 — Cadauma das Partes compromete-se a readmitir sem
formalidades, no seu territdrio, o titular do documento referido
non.’ 3 do presente artigo emitido por ela mesma, no caso em
que a nacionalidade do interessado seja contestada.

6 — Sem prejuizo do caracter da assisténcia médica e
hospitalar a um membro da tripulagdo de um navio de uma
das Partes, para efeitos de hospitalizagdo e permanéncia
no territério da outra Parte, e para retornar ao Estado da
sua nacionalidade ou outro porto de embarque, devera ser
obtido visto adequado para o efeito.

7 — Para efeitos de navegagdo, o comandante de um
navio que se encontre num porto da outra Parte, ou um
membro da tripulag@o por ele designado, apds a consulta
a autoridade fronteiriga competente, podera dirigir-se a
representagdo diplomatica ou consular do seu pavilhao ou
a representacdo da companhia do navio afretado.

8 — Qualquer alteragdo efectuada na tripulagdo de um
navio deve ser registada no rol de tripulacdo e comunicada,
com antecipa¢do adequada, as autoridades competentes
do porto onde o navio se encontra ou venha a fazer escala.
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9 — As Partes reservam-se o direito de impedir a entra
e permanéncia no seu territorio ao portador de documento
de identidade referido no artigo 8.° do presente Acordo e
cuja presenca seja considerada indesejavel por razoes de
seguranga, ordem ou de satde publica.

Artigo 10.°
Resolucio dos conflitos a bordo dos navios

As questdes de natureza civil ou penal relativas aos as-
suntos internos de um navio, incluindo as infrac¢des come-
tidas a bordo por um membro da tripulagdo, assim como as
condigdes de intervencdo das autoridades de uma Parte ou
dos poderes dos agentes diplomaticos e consulares serdo re-
guladas por disposic¢des do direito internacional e do direito
interno aplicavel.

Artigo 11.°
Incidentes no mar

1 — Em caso de avaria ou encalhe ou naufragio do navio
de uma das Partes num dos portos, aguas territoriais, ou
espagos maritimos sob jurisdi¢do da outra Parte, as autori-
dades competentes desta Gltima prestarfo aos membros da
tripulagdo, aos passageiros, bem como ao navio e a carga a
mesma protecc¢do e assisténcia que € concedida aos navios
que arvorem o seu pavilhao.

2 — Em caso de acidente com um navio de uma das
Partes, nas aguas sob jurisdicdo nacional da outra Parte
e que necessite de abertura de um inquérito nautico, as
autoridades maritimas competentes das duas Partes devem
cooperar para um bom decurso do inquérito e para a troca
de informacao pertinente.

3 — A carga e demais objectos salvados desse navio ndo
estdo sujeitos a direitos aduaneiros, desde que ndo entrem no
mercado nem sejam utilizados no territorio da outra Parte.

4 — O navio naufragado ou encalhado e todas as suas
partes ou salvados, as suas provisdes ou aprestos, 0s per-
tences da sua tripulagdo e as mercadorias que tenham sido
salvadas incluindo as que tinham sido langadas ao mar ou
o produto da sua venda, se forem vendidos no respeito pela
legislagdo aplicdvel em cada Parte assim como os docu-
mentos encontrados a bordo de um navio serdo remetidos
ao proprietario ou aos seus delegados depois do pagamento
das taxas indispensaveis ocasionadas pelo salvamento e
conservagao dos objectos salvados.

5 — Na falta do proprietario ou do agente maritimo nos
locais, a remessa referida no paragrafo anterior far-se-a
entre o representante diplomatico ou o agente consular no
local onde o naufragio teve lugar.

Artigo 12.°
Cooperagio no dominio da seguranca maritima

As Partes comprometem-se a cooperar em matéria de
seguranga e de protec¢do maritimas, de prevencdo e luta
contra a poluicdo no mar pelos navios, em matérias de
investigacdo e salvamento maritimo assim como nos do-
minios da forma¢do maritima.

Artigo 13.°

Comissao maritima mista

1 — Com vista a desenvolver e reforgar a cooperagao
entre as Partes no dominio da Marinha Mercante, e para
facilitar as consultas sobre os problemas de interesse co-
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mum e de ajuda a regulagdo dos diferendos ligados a apli-
cacdo deste Acordo, ¢ criada uma comissdo maritima mista.

2 — A comissdo maritima mista reline-se uma vez por
ano, alternadamente no territorio de cada uma das Partes
ou a pedido de uma das Partes.

3 — As Partes designar@o os seus representantes na
comissdao maritima mista.

4 — As autoridades competentes das Partes encarregar-
-se-30 do estabelecimento do regulamento interno da co-
missdo maritima mista.

Artigo 14.°
Desenvolvimento dos portos e das frotas

1 — As Partes cooperam estreitamente com vista ao
desenvolvimento das suas industrias de construgao, de re-
paragdo e de material naval, da extensdo das suas frotas de
comércio, da construcdo e exploragdo dos portos maritimos
assim como de todas as instala¢des e facilidades destinadas
ao transbordo de mercadorias e ao tratamento dos navios
incluindo todas as instalagdes de ajuda a navegacao.

2 — A aplicacdo das disposi¢des do ntimero anterior
sera, nestas circunstancias, objecto protocolos especificos
a concluir entre as Partes.

Artigo 15.°

Formacio dos maritimos e outros profissionais

As Partes concedem-se mutuamente o acesso dos seus
nacionais as empresas e instituicdes de transporte maritimo
e de exploracdo portuaria da outra Parte, relativamente as
necessidades de formacdo e de investigacdo no dominio
maritimo e portudrio no ambito de um protocolo a esta-
belecer.

Artigo 16.°
Solucio de controvérsias

1 — As controvérsias relacionadas com a interpretagdo
da aplicag@o do presente Acordo serdo resolvidas pelas vias
de negociacdo directa entre as autoridades competentes.

2 — Se néo for possivel chegar a uma conclusdo, a
controvérsia sera resolvida por via diplomatica.

Artigo 17.°
Revisao

1 — O presente Acordo pode a todo o0 momento ser
objecto de revisdo, a pedido de qualquer uma das Partes.

2 — As emendas entrardo em vigor nos termos do ar-
tigo 19.° do presente Acordo.

Artigo 18.°

Deniincia

1 — O presente Acordo vigorara por um periodo de
cinco anos.

2 — E renovavel, por recondugio tacita, por um novo
periodo de igual duragao.

3 — Qualquer das Partes podera denunciar o presente
Acordo, por escrito e por via diplomatica.

4 — Esta denuncia produz efeitos um ano apds a recep-
¢do da respectiva notificacdo pela outra Parte.
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Artigo 19.°
Entrada em vigor

O presente Acordo entrard em vigor no 30.° dia ap6s a
data da recepgdo da ultima notificagdo, por escrito e por via
diplomatica, segundo a qual estdo cumpridas as condi¢des
necessarias do direito interno das Partes.

Artigo 20.°
Registo

A Parte em cujo territdrio o presente Acordo for assi-
nado, no mais breve prazo possivel ap6s a sua entrada em
vigor, submeté-lo-4 para registo junto do Secretariado das
Nagdes Unidas, nos termos do artigo 102.° da Carta das
Nagdes Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra
Parte da conclusdo deste procedimento e indicar-lhe o
nimero de registo atribuido.

Feito em Rabat em 17 de Abril de 2007, em dois exem-
plares originais, nas linguas portuguesa, arabe ¢ francesa,
qualquer delas fazendo fé. Em caso de divergéncias de
interpretacdo, o texto francés prevalecera.

Pela Republica Portuguesa:

Mario Lino, Ministro das Obras Publicas, Transportes
¢ Comunicagoes.

Pelo Reino de Marrocos:

Karim Ghellab, Ministro do Equipamento e dos Trans-
portes.
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ACCORD DE COOPERATION ENTRE LA REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU
MAROC EN MATIERE DE MARINE MARCHANDE

La République Portugaise et le Royaume du Maroc,
ci-apres dénommés «Parties»:
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Convaincus que le développement des transports maritimes
entre la République Portugaise et le Royaume du Maroc contri-
buera au renforcement de la coopération entre les deux Etats;

Désireux d’asseoir une telle coopération amicale dans
le domaine des transports maritimes sur le respect mutuel
et la réciprocité des intéréts;

Conscients de la nécessité d’harmoniser les activités de
transports maritimes entre les ports des deux Etats;

Prenant en considération les dispositions des conventions
internationales pertinentes qui s’imposent aux Parties;

sont convenu de ce qui suit:

Article 1
Objet

Les Parties s’engagent a coopérer de fagon a éliminer
les obstacles qui pourraient entraver le développement de
la navigation entre les ports des deux pays et a prendre
dispositions nécessaires afin d’assurer la coordination du
trafic et I’organisation d’un service suffisant pour couvrir
les intéréts du commerce extérieur de chacun des deux
pays.

Article 2

Champ d’application

1 — Le présent Accord s’applique aux trafics entre les
ports marocains et les ports portugais en vue de permettre
un accés égalitaire, libre et non discriminatoire de tous les
navires marchands armés par les armateurs des Parties.

2 — Sont exclus du champ d’application de cet Accord:

a) Les opérations de cabotage entre les ports de 1’autre
Partie. Toutefois, il n’est pas considéré comme cabotage
le fait pour les navires d’une Partie d’opérer entre les ports
de I’autre Partie pour décharger des marchandises;

b) La navigation dans les eaux intérieures;

¢) L’exercice de la péche maritime;

d) La recherche scientifique;

e) L’exercice de services maritimes, de pilotage, de
remorquage, de sauvetage et d’assistance maritime, ainsi
que les travaux maritimes;

/) La navigation de plaisance.

3 — Les dispositions de cet article s’appliquent égale-
ment aux armateurs des autres Etats membres de 1’Union
Européenne sous réserve que leur acces se fasse sur le
quota de la Partie portugaise.

Article 3

Définitions
1 — Le terme “1’ Autorité Compétente” désigne:

a) Pour la République Portugaise, Ministério das Obras
Publicas, Transportes e Comunicagdes;

b) Pour le Royaume du Maroc, Ministére de I’Equipement
et du Transport.

2 — Le terme «navire d’une Partie» désigne tout navire
battant pavillon de cette Partie ou des navires affrétés par
des personnes physiques ou morales de I’une des Parties,
conformément a sa législation en vigueur.

Cependant, ce terme ne comprend pas:

a) Les navires de guerre;
b) Les autres navires armés par un équipage appartenant
a la marine de guerre;
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¢) Les navires de recherches hydrographiques, océano-
graphiques et scientifiques;

d) Les navires de péche;

e) Les navires sous normes;

/) Les navires a propulsion nucléaire;

g) Les navires de plaisance.

3 — Le terme «membre d’équipage» désigne toute per-
sonne, y compris le capitaine, inscrite au rdle d’équipage
employée en quelque qualité que ce soit a bord du navire
pour son entretien, sa conduite et son exploitation ou pour
servir les personnes se trouvant a bord.

4 — Le terme «Compagnie Maritime» désigne toute
compagnie remplissant les conditions ci-apres:

a) Etre constituée conformément la législation en vi-
gueur dans [’une des deux Parties;

b) Avoir son siége social sur le territoire de 1’une des
deux Parties;

¢) Participer au service de la navigation internationale
avec ses propres navires ou des navires affrétés.

Article 4
Application de la législation en vigueur

1 — Les lois et réglements de 1’une des Parties, relatifs
a la navigation maritime, au trafic maritime, a la sécurité et
streté, aux frontiéres, aux douanes, aux devises, a la santé
et au contrdle vétérinaire et phytosanitaire s’appliquent
aux navires de 1’autre Partie dans les limites des espaces
maritimes sous sa juridiction.

2 — Les passagers, les équipages, les armateurs ou opé-
rateurs et les chargeurs sont tenus de se conformer aux lois
et réglements régissant, sur le territoire de chaque Partie,
I’entrée, le séjour et la sortie des passagers, des équipages
ou des marchandises.

3 — Les dispositions du présent Accord ne portent pas
atteinte aux droits et obligations acquis des Parties en vertu
d’autres conventions et dans les organisations internationa-
les auxquelles elles sont Parties et au Droit Communautaire
pour la Partie portugaise.

Article 5
Traitement des navires dans les ports

1 — Chacune des Parties assurera dans ses ports, aux na-
vires de 1’autre Partie, le méme traitement qu’a ses propres
navires, en ce qui concerne la perception des droits et taxes
portuaires, la liberté d’accés aux ports et leur utilisation,
ainsi que toutes les commodités qu’elle accorde a la navi-
gation et aux opérations commerciales pour les navires et
les marchandises y compris 1’attribution des postes a quai
et les facilités de chargement et de déchargement.

2 — Les dispositions du premier paragraphe de cet arti-
cle, portent aussi sur le droit des compagnies maritimes des
deux Parties de créer des représentations sur le territoire
de I’autre Partie conformément aux lois et réglements en
vigueur sur le territoire de cette derniére.

Article 6

Engagement des Parties

1 — Les deux Parties dans le cadre de leur 1égislation
et de leur réglementation portuaire, prennent les mesures
nécessaires en vue de simplifier 1’accomplissement des
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formalités administratives en vigueur dans leurs ports, de
facon non discriminatoire.

2 — Les dispositions du présent article ne portent pas
atteinte aux droits des Parties pour tout ce qui concerne
leurs 1égislations et réglementations relatives au contréle
douanier, a la santé publique, a la sécurité et la sreté des
navires et des ports, a la protection contre la pollution
marine, a la sauvegarde des vies humaines, au transport
des marchandises dangereuses, a I’identification des mar-
chandises et a ’admission des étrangers, ainsi que toute
action en justice dans les cas ou la responsabilité civile du
navire relevant de I’autre Partie et se trouvant dans un port
de la premiére Partie serait engagée.

Article 7
Documents et nationalité des navires

1 — Chacune des Parties reconnait la nationalité des
navires qui dans les termes de I’article 3 du présent Accord,
sont des navires de 1’autre Partie, sur la base des documents
se trouvant a bord de ces navires délivrés par les autorités
compétentes conformément aux dispositions 1égales en
vigueur dans I’Etat dont le navire bat pavillon.

2 — Dans le cas des navires affrétés par un armateur
d’une Partie, le Capitaine du navire devra prouver, si
nécessaire, a I’autorité compétente de 1’autre Partie et
a la demande de celle-ci, I’affrétement de ce navire par
I’armateur.

3 — Chacune des Parties reconnait tous les documents
se trouvant a bord des navires de 1’autre Partie, relatifs a
leur équipage et a leur jauge et tous autres certificats et
documents délivrés par les autorités compétentes, confor-
mément aux dispositions légales en vigueur dans I’Etat
dont le navire bat pavillon.

Article 8
Documents d’identité des gens de mer

1 — Les documents d’identité des gens de mer sont
les suivants:

a) Pour la République Portugaise, la cédula maritima;
b) Pour le Royaume du Maroc, le livret maritime.

2 — Chacune des Parties reconnait les documents
d’identité des gens de mer délivrés par I’ Autorité Mari-
time compétente de I’autre Partie et accorde aux titulaires
desdits documents les droits prévus a ’article 9 du présent
Accord.

Article 9

Les droits reconnus aux gens de mer titulaires
de documents d’identité

1 — Les personnes en possession des documents
d’identité visés a I’article 8 du présent Accord peuvent des-
cendre a terre et séjourner dans la commune ou se trouve le
port d’escale pendant que leur navire se trouve dans ledit port
des lors qu’elles figurent sur le role d’équipage du navire
et sur la liste remise aux autorités du port dans la mesure
qu’il n’y ait pas des raisons opposés en matiére de sécurité
publique, d’ordre publique ou de santé publique.

2 — Lors de leur descente a terre et de leur retour a bord
du navire, ces personnes doivent satisfaire aux contrdles
réglementaires.

3 — Les nationaux de ’une des Parties titulaires de
I’'un des documents visés a article 8 du présent Accord
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ont le droit de transiter par le territoire de I’autre Partie
pour rejoindre soit leur port d’embarquement, soit leur
Etat d’origine sous réserve qu’elles soient munies d’une
autorisation d’embarquement ou de débarquement delivrée
par I’ Autorité Compétente de 1I’Etat de sa nationalité.

4 — Le séjour sur le territoire de 1'une des Parties et dans
les termes et limites définis au paragraphe 1 du présent article,
des marins nationaux de I’autre Partie et voyageant sous cou-
vert de leur livret professionnel et d’un ordre d’embarquement,
est limité a une durée de quinze jours consécutifs qui pourra
étre exceptionnellement prolongée pour des motifs dont
I’appréciation appartient aux autorités compétentes.

5 — Chacune des deux Parties s’engage a réadmettre
sans formalités, sur son territoire tout titulaire du document
visé au paragraphe 3 du présent article délivré par elle-
méme, dans le cas ou la nationalité de 1’intéressé serait
contestée par 1’autre Partie.

6 — Sans porter atteinte au caractére prioritaire
d’assistance médicale et hospitaliere au profit d 'un mem-
bre de I’équipage ressortissant de I’une des Parties pour
les besoins d’hospitalisation et s€¢jour dans le territoire de
I’autre Partie, et pour rejoindre son Etat d’origine ou tout
autre port d’embarquement, un visa a cet égard est requis
aupres des autorités compétentes.

7 — Pour les besoins de la navigation, le Capitaine d’un na-
vire qui se trouve dans un port de I’autre Partie ou tout membre
d’équipage qu’il désigne, apres avoir pris avis de 1’autorité de
frontiére, est autorisé a se rendre auprés de la représentation
diplomatique ou consulaire de son Pavillon ou a la représenta-
tion de la Compagnie propriétaire du navire affrété.

8 — Tout changement dans la composition de I’équipage
d’un navire doit étre enregistré sur le role d’équipage et
communiquée aux autorités compétentes du port ou le
navire fait escale.

9 — Les Parties se réservent le droit de refuser 1’entrée
ou le s¢jour sur leur territoire de tout porteur du document
d’identité visé a I’article 8 du présent Accord et dont la pré-
sence serait jugée indésirable pour des raisons de sécurité
publique, et d’ordre public ou de santé publique.

Article 10
Résolutions des conflits a bord des navires

Toutes les questions de nature civile ou pénale con-
cernant les affaires internes d’un navire, y compris les
infractions commises a bord par un membre d’équipage,
ainsi que les conditions d’intervention des autorités de
I’autre Partie ou les pouvoirs des agents diplomatiques
ou consulaires, seront réglées par les dispositions du Droit
International et du Droit interne applicables.

Article 11
Evénements de mer

1 — En cas de détresse, échouement ou naufrage d’un
navire de ’'une des Parties dans les eaux territoriales de
I’autre Partie, I’autorité compétente de cette derniére ac-
cordera au navire, a son équipage, aux passagers et au
fret, toute assistance et protection réservées aux navires
battant son pavillon.

2 — En cas d’événement de mer qui survient a un navire
de I’'une des deux Parties, dans les eaux sous juridiction
nationale de I’autre Partie et qui nécessite 1’ouverture d’une
enquéte nautique, les Autorités Maritimes Compétentes
des deux Parties doivent coopérer pour un bon déroule-
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ment de cette enquéte et pour 1’échange des informations
y afférentes.

3 — Le fret et les objets sauvés de ce navire ne sont
pas passibles des droits de douane a condition qu’ils ne
soient pas mis a la consommation locale ou utilisés sur le
territoire de 1’autre Partie.

4 — Le navire naufragé ou échoué et toutes ses parties
ou débris, ses provisions ou gréements, tous les effets de
ses membres d’équipage et des marchandises qui auront
été sauvés y compris ceux qui auraient été jetés a la mer ou
le produit de leur vente, s’ils sont vendus en respect de la
législation applicable en chaque Partie de méme que tous
les documents trouvés a bord d’un navire seront remis au
propriétaire ou a ses délégués sur leur réclamation, aprés
paiement des frais indispensables occasionnés par le sau-
vetage et la conservation des objets sauvés.

5 — A défaut du propriétaire ou de I’agent maritime sur
les lieux, cette remise se fera au Représentant Diplomatique
ou a I’Agent Consulaire dans le ressort duquel le naufrage
ou I’échouement a eu lieu.

Article 12
Coopération dans le domaine de la sécurité maritime

Les Parties s’engagent a coopérer en matiéres de sécu-
rité et slireté maritimes, de prévention et de lutte contre la
pollution en mer par les navires, de recherche et sauvetage
maritimes ainsi qu’ en mati¢re de la formation maritime.

Article 13
Commission Maritime Mixte

1 — Pour développer et renforcer la coopération entre
les Parties dans le domaine de la Marine Marchande, faci-
liter les consultations sur les problémes d’intérét commun
et aider au réglement des différends liés a I’application de
cet Accord, il est créé une Commission Maritime Mixte.

2 — La Commission Maritime Mixte se réunit une fois
par an, ou a la demande de I’'une des deux Parties, alter-
nativement, au Maroc et au Portugal.

3 — Les Parties désigneront leurs représentants a la
Commission Maritime Mixte.

4 — Les autorités compétentes des Parties se chargeront
de I’établissement du réglement intérieur de la Commission
Maritime Mixte.

Article 14
Développement des ports et des flottes

1 — Les Parties coopérent étroitement en vue du dé-
veloppement de leurs industries de la construction, de la
réparation et du matériel naval, de 1’extension de leur flotte
de commerce, de la construction et de 1’exploitation de
leurs ports maritimes ainsi que de toutes les installations
et facilités destinées au transbordement des marchandises
et au traitement des navires y compris toutes installations
d’aide a la navigation.

2 — L’application des dispositions du premier paragra-
phe de cet article fera, le cas échéant, 1’objet de Protocoles
spécifiques a conclure par les Parties.

Article 15
Formation des gens de mer et autres professionnels

Chacune des Parties accorde aux ressortissants de I’autre
Partie I’accés aux entreprises et institutions de transport
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maritime et d’exploitation portuaire, pour les besoins de
formation et de recherche dans le domaine maritime et
portuaire en vertu d’un Protocole a établir.

Article 16
Réglement de différends

1 — Tout différend né de [l’interprétation et de
I’application du présent Accord, sera résolu par les voies
de négociations directes entre les Autorités Compétentes.

2 — A défaut de solution, le différend sera résolu par
voie diplomatique.

Article 17
Révision
1 — Le présent Accord peut étre amendé a tout moment
a la demande de I’'une des Parties.

2 — Les amendements entreront en vigueur conformé-
ment aux termes de I’article 19.° du présent Accord.

Article 18
Dénonciation

1 — Le présent Accord est conclu pour une durée de
cinqg (5) années;

2 — 11 est renouvelable par tacite reconduction pour
une nouvelle période similaire;

3 — Il peut étre dénoncé par chacune des Parties moyen-
nant une notification écrite adressée, par voie diplomatique,
a I’autre Partie;

4 — Cette dénonciation prend effet une (1) année apres
la date de réception de la notification par 1’autre Partie.

Article 19

Entrée en vigueur

Le présent Accord entrera en vigueur le trentiéme jour
apres la date de réception de la derniére notification, par
écrit et par voie diplomatique, relative a I’accomplissement
de la procédure requise par le Droit interne de chacune
des Parties.

Article 20
Enregistrement

Apres son entrée en vigueur, la Partie ou le présent
Accord est signé procédera, dans le plus bref délai, a son
enregistrement auprés du Secrétariat des Nations Unies,
conformément a I’article 102.° de la Charte des Nations
Unies. L’accomplissement de cette procédure, ainsi que
son numéro d’ enregistrement qui lui a été attribuée, sera
notifiée a I’autre Partie.

Fait a Rabat le 17 avril 2007, en deux exemplaires
originaux en langues portugaise, arabe et francaise, les
trois textes faisant, également, foi. En cas de divergence
d’interprétation le texte en langue francaise prévaudra.

Pour la Partie Portugaise:

Mario Lino, Ministre des Travaux Publiques, Transports
et Communications.

Pour la Partie Marocaine:

Karim Ghellab, Ministre de I’Equipement et des Trans-
ports.
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REGIAO AUTONOMA DOS AGORES
Assembleia Legislativa
Decreto Legislativo Regional n.° 41/2008/A

Estabelece o sistema integrado de gestéo e avaliagao
do desempenho na administragao
publica regional dos Agores (SIADAPRA)

O presente diploma estabelece o sistema integrado de
gestdo e avaliagdo do desempenho da administragdo pu-
blica da Regido Autonoma dos Agores (SIADAPRA), o
qual abrange os funcionarios, os agentes e demais traba-
lhadores, assim como os dirigentes de nivel superior e
intermédio, bem como os servigos da administragdo directa
e indirecta da administracdo regional.

Refira-se que a existéncia de diploma proprio sobre a
avaliagdo corresponde a uma tradicdo da administragdo
publica regional, dado que ha mais de 20 anos vigora
o Decreto Regulamentar Regional n.° 11/84/A, de 8 de
Margo, diploma que agora é expressamente revogado e
substituido por este novo regime.

Neste novo diploma sdo fixados, tal como acontece na
legislag¢@o nacional, os principios e objectivos que presi-
dem ao sistema integrado de avaliagdo de desempenho, os
direitos, deveres e garantias dos intervenientes do processo
avaliativo, as fases do procedimento, os prazos de recla-
magao e recurso, a gestdo e acompanhamento do sistema
assim como a publicitacdo de dados, tendo em conta as
particularidades e caracteristicas proprias da administragdo
publica regional.

Nesse sentido, estabelece-se uma ampla corres-
pondéncia de cargos, fungdes e competéncias que,
na Regido, assumem uma especial configuragéo, por
forma a dar uma mais adequada exequibilidade ao
sistema de avalia¢do do desempenho e cria-se o con-
selho coordenador da avaliacdo dos servigos regionais,
reforcando-se que a avaliagao dos servicos se efectue
através da auto-avaliagd@o tendo por base os planos de
acc¢des de melhoria elaborados no ambito de aplicacdo
de ferramentas de auto-avaliagdo, designadamente a
CAF, o Moniquor e o Qualis, em articulagdo com o
ciclo de gestdo, bem como a criagdo do conselho co-
ordenador da avaliagdo, que funciona junto de cada
departamento regional.

Além disso, o presente diploma determina que relati-
vamente aos cargos de direcgdo especifica a que alude o
artigo 6.° do Decreto Legislativo Regional n.° 2/2005/A,
de 9 de Maio, com a alteragdo constante do Decreto
Legislativo Regional n.° 2/2006/A, de 6 de Janeiro,
aplica-se o subsistema de avaliagdo do desempenho
dos dirigentes da Administracdo Publica (STADAPRA
2), sendo para o efeito equiparados a dirigentes inter-
médios e avaliados pelo dirigente de quem dependem
directamente.

Este diploma foi objecto de negociagdo sindical nos
termos da legislagdo em vigor.

Assim, a Assembleia Legislativa da Regido Auténoma
dos Agores decreta, nos termos da alinea @) do n.° 1 do
artigo 227.° da Constitui¢do da Republica e da alinea ¢)
don.’ 1 do artigo 31.° do Estatuto Politico-Administrativo
da Regido Autéonoma dos Acgores, o seguinte:





